
GUILHERME BRAGA DA CRUZ 
Legislaturas: VI, VII, VIII. 
 
Data de nascimento 
 1916-06-11. 
 
Localidade 
 Braga. 
 
Data da morte 
 1977. 
 
Habilitações literárias 
 Licenciatura em Direito pela Universidade de Coimbra (1937); 
 Doutoramento pela Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra (1941). 
 
Profissão 
 Professor universitário. 
 
Carreira profissional 
 1941-1947 – 1.º assistente da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra; 
 1942-1974 – Membro do Conselho Escolar; 
 1947 – Concorre para professor extraordinário; 
 1948 – Faz concurso para professor catedrático; 
 1958-1961 – Director da Faculdade de Direito; 
 1958-1962 e 1965-1972 − Membro do Senado Universitário; 
 1961-1962 – Reitor da Universidade de Coimbra, em cuja qualidade integrou a Câmara Corporativa (VIII 

Legislatura); 
 1971-1977 – Director da Biblioteca Geral da Universidade. 
 
Perfil político-ideológico 
 Católico, membro de várias associações de caridade; 
 1936-1937 − Vice-presidente do CADC. 
 
Carreira político-administrativa  
 Procurador à Câmara Corporativa designado pelo Conselho Corporativo nas VI e VII Legislaturas. 
 
Carreira parlamentar 
Legislaturas Secções 
VI XII − Interesses de ordem administrativa (1.ª Subsecção − Política e administração geral). 
VII XII − Interesses de ordem administrativa (1.ª Subsecção − Política e administração geral). 
VIII II − Interesses de Ordem Cultural (1.ª Subsecção − Ciências e Letras; 2.ª Subsecção – Ensino). 
 
Pareceres subscritos/relatados [Total: 50] 
VI Legislatura (1953-1957) [23] 
 4/VI – Tratado de Amizade e Consulta Luso-Brasileiro.  
 5/VI – Plano de financiamento da Junta Autónoma de Estradas para o período de 1956 a 1970.  
 6/VI – Regime da indústria hoteleira.  
 7/VI – Acordo criando a Comissão de Cooperação Técnica em África ao Sul do Sara.  
 8/VI – Responsabilidade pelos encargos em matéria de assistência hospitalar.  
 9/VI – Autorização das receitas e despesas para 1955.  
 11/VI – Protocolo Adicional ao Tratado do Atlântico Norte.  
 13/VI – Registo da propriedade automóvel.  
 17/VI – Assistência aos funcionários civis tuberculosos (Relator).  
 26/VI – Limitação da remuneração dos corpos gerentes de certas empresas.  
 30/VI – Projecto de decreto sobre a regulamentação do instituto da propriedade horizontal.  
 31 /VI – Autorização de receitas e despesas para 1956.  
 32/VI – Interpretação e extensão das isenções concedidas pela Lei n.º 2073.  
 36/VI – Turismo.  



 37/VI – Organização e funcionamento dos Institutos de Serviço Social.  
 38/VI – Execução do princípio da obrigatoriedade do registo predial.  
 41/VI – Plano de Formação Social e Corporativa (Relator).  
 42/VI – Corporações.  
 44/VI – Autorização das receitas e despesas para 1957.  
 47/VI – Alterações a introduzir na Lei n.º 2030, de 22 de Junho de 1948.  
 48/VI – Instituto Nacional de Sangue.  
 50/VI – Federações de Casas do Povo.  
 55/VI – Actividades circum-escolares (Relator). 
 
VII Legislatura (1957-1961) [24] 
 1/VII – Autorização das receitas e despesas para 1958.  
 5/VII – Autorização das receitas e despesas para 1959.  
 6/VII – Da nacionalidade portuguesa.  
 12/VII – Integração das actuais freguesias de Teixeira, Teixeiró, Loivos de Ribeira, Tresouras e Frende 

do concelho de Baião, distrito do Porto e província do Douro Litoral, no concelho de Mesão Frio, distrito 
de Vila Real e província de Trás-os-Montes e Alto Douro.  

 13/VII – Alteração da Constituição Política.  
 14/VII – Alteração da Constituição Política.  
 15/VII – Alteração da Constituição Política.  
 16/VII – Alteração da Constituição Política.  
 17/VII – Alteração da Constituição Política.  
 18/VII – Alteração da Constituição Política.  
 19/VII – Alteração da Constituição Política.  
 20/VII – Alteração da Constituição Política.  
 24/VII – Autorização de receitas e despesas para 1960.  
 25/VII – Alterações ao Código Administrativo – (Ao período do mandato dos presidentes e vice-

presidentes das câmaras municipais e a outras disposições) (Relator).  
 26/VII – Expropriações por utilidade pública.  
 28/VII – Remunerações dos corpos gerentes de certas empresas.  
 29/VII – Revisão do regime jurídico da colonização interna.  
 32/VII – Emparcelamento da propriedade rústica.  
 36/VII – Projecto de Regulamento das Estradas e Caminhos Municipais.  
 37/VII – Autorização de receitas e despesas para 1961.  
 38/VII – Arborização rodoviária.  
 39/VII – Reforma da previdência social.  
 41/VII – Arrendamento da propriedade rústica.  
 42/VII – Estatuto da Saúde e Assistência. 
 
VIII Legislatura (1961-1965) [3] 
 2/VIII – Providências destinadas a assegurar o funcionamento dos órgãos de governo do Estado da 

Índia.  
 05/VIII – Escola Nacional de Saúde Pública.  
 08/VIII – Saúde mental. 
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